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RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL DOS AÇORES 

N.º 17/2007 
 
 

ENCARREGA A COMISSÃO ESPECIALIZADA PERMANENTE DE ECONOMIA 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES, DE 
NAS SUAS FUNÇÕES DE ACOMPANHAMENTO DA ACTIVIDADE POLÍTICA E 
ADMINISTRATIVA SE OCUPAR ESPECIFICAMENTE DA VERIFICAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES EM QUE A EMPRESA TAP PORTUGAL PRESTA O SERVIÇO 
PÚBLICO DE TRANSPORTE AÉREO DE E PARA OS AÇORES 

 
 

  
 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve encarregar a 

Comissão Especializada Permanente de Economia, de: 
 

1. Proceder à verificação das condições em que está a ser concretizada, pela TAP, a 

operação aérea, de passageiros e de carga, de e para todos os destinos nos Açores, 

a respectiva conformidade com o contrato de serviço público e com as disposições 

legais e regulamentares em vigor, seja em situação de normalidade da exploração, 

seja quando se verificam situações excepcionais. 

2. Referir e estudar as razões que possam ter sido alegadas, ou justifiquem o 

tratamento diferenciado ou discriminatório que a TAP esteja a aplicar à operação 

com os Açores. 

3. Traçar um quadro elucidativo sobre a aplicação das chamadas taxas de 

combustível, seja no que concerne a passageiros como a carga, não só referindo os 

montantes e períodos de aplicação, bem como a respectiva ligação aos preços dos 

combustíveis. 

4. Elaborar quadros que permitam comparar as tarifas que vigoram no serviço 

público de e para os Açores com as diversas tarifas especiais que a TAP 

livremente oferece para outros destinos que possam ser comparáveis e bem assim 

com as que estão em vigor relativamente à operação com a Região Autónoma da 

Madeira.  
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5. Referir as perspectivas que se colocam no futuro relativamente ao serviço público 

de transporte aéreo de e para o continente.     

6. Obter outros elementos que possam ser considerados úteis para que a Assembleia 

cumpra os seus deveres estatutários e regimentais.  

7. Apresentar um Relatório ao Plenário da Assembleia Legislativa com o resultado 

do trabalho realizado, os elementos recolhidos e as respectivas conclusões, no 

prazo de quatro meses. 

 
 

 
Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 

30 de Outubro de 2007. 

 
 
 

O Presidente da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores, 

 
 
 
 
 

Fernando Manuel Machado Menezes 
 
 
 


